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Or¢amento de Estado 2024
Reivindicagdes

A CNOD, apés analisar o Orgamento de Estado para 2024 e na sequéncia da realizagéio
do seu 28° Encontro Nacional de Pessoas com Deficiéncia sob o lema “A Inclusdo é uma
Luta de Todos”, onde foram debatidos estes temas, vem apresentar as suas reivindicagdes
mais prementes para este Orgamento de Estado.

lgualdade de Oportunidades e Incluséo:

* O conhecimento de quantos somos e onde estamos. N&o séo conhecidos
indicadores relativos as quesides da deficiéncia nas suas multiplas dimensdes nas
estatisticas publicas. E fundamental dar cumprimento as recomendagdes da
ComissGio para os direitos das pessoas com deficiéncia e que o estado estabelega
um sistema de indicadores baseados nos direitos humanos, e um sistema
comparavel e integrade para recolher dados desagregados por sexo, idade,
drea de residéncia e tipo de deficiéncia.

Seguranga Social:

* Equiporar a componente base da Prestagdo Social de Incluséio {PSI) ao Indexante
de Apoios Sociais (IAS).

* Aumentar o limiar de acumula¢dio da PSI com os rendimentos do trabalho, por
forma a abranger quem recebe o saldrio minimo.

® Alargar o dmbito da aplicagio do PS|, abrangendo pessoas acima dos 55 anos
quando comprovada a aquisigiio de deficiéncia e ndo incapacidade decorrente
do envelhecimento natural.

¢ Aumento das prestagdes de apoio familiar como o Complemento de Dependéncia
e o subsidio de assisténcia de 3°pessoa.

®* Que a Reforma Antecipada dos Pessoas com Deficiéncia seja aplicada a partir
dos 55 anos e dos 60% de incapacidade, como discutido com a ONGPD.

® Isentar de [VA os produtos de apoio necessdrios.

® Alterar o sistema de orgamentagdo do financiomento do SAPA, de forma a entrar
em vigor logo apés a publicagéio da Lei de Execugdio Orgamental.

Acessibilidade Fisicas, de Comunicagéio e Informagdo para a Incluséo Plena:

* A legislagdo das normas de acessibilidade aplicdveis a todos os meios de
transportes e cumprimento das normas de acessibilidade existentes nas
infroestruturas de acclhimento de servicos de transportes {gares, esta¢des,
abrigos, etc).

* Investimento na adaptagéio dos transportes piblicos urbanos e suburbanos de todo
o territério nacional.
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®* Maior oferta de servicos de intérprete de lingua gestual e de sistema
dactilolégico, nos servigos piblicos, e servigos de apoio locais para pessoas com
deficiéncia intelectual oy psico-social.

® O reforgo do nimero de horas obrigatérias de emisséo em formato acessivel, a
observar por parte das operadoras televisivas piblicas e privadas.

® Dotar o INR, I.P. de meios financeiros e humanos para cumprir o sev papel de

entidade fiscalizadora do cumprimento da lei das Acessibilidades, determinado
pelo DL n® 125/2017 de 4 de Outubro

Mais Emprego e Melhores Condigdes de Trabalho:

* AcriagGo de condigdes para a promogéio do emprego de pessoas com deficiéncia,
com mais incentivos aos empregadores para que empreguem e mantenham
trabalhadores com deficiéncia, investindo na adaptagdio do poste de trabalho,
formagdes etc.

®* O incremento do recurso e aplicagéio efectiva da modalidade de emprego
apoiado, promovende o acesso ao mercado competitive de trabalho,
nomeadamente em empresas comuns da comunidade;

* O cumprimento da legislagdio sobre os acidentes de trabalho, o investimento nos
meios de fiscalizagéio e a aplicagdo efectiva de san¢Ses por incumprimento;

® Investimento em novas tecnologias como meio facilitudor de acesso das pessoas
com deficiéncia ao emprego

Direita & Vidae Independente:

* Que o estado garanta &s pessoas com deficiéncia o acesso aos cvidados e apoios
de que necessitam através da regulomentagéio do Modelo de Vida Independente,
com cabimentagtio orgamental, ja neste Orgamento de Estado.

* A ampliagéo da oferta de servigos de apoio domiciliGrio (24h/dia), ajustados &
realidade das pessoas com deficiéncia.

* A ampliagdo da respostas sociais para as pessoas com deficiéncia, nomeadamente
através do aumento das respostas em residéncias auténomas.

Saude e Reabilitagiio de Qualidade e para Todos:

® A qualificagdo e alargamento do SNS e da rede puiblica de servicos médicos, que
cobra o territorio e disponibilize as respostas necessdrias.

* Apoios e comparticipago adequada dos medicamentos, dos tratamentos, da
reabilitagdio, das proteses e ortéteses e de outras condigdes e meios de salde e
de bem-estar psiquico e fisico.

¢ Contratagto de mais profissionais médicos para assegurar a realizagéo
atempada das Juntas Médicas para atribuigdio de Atestado Multiusos.
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® O reforgo da dotagdio orcamental para intervengdio precoce em criangas e jovens
com deficiéncia.

Por uma Escola Plenamente Inclusiva:

* Proporcionar os devidos meios & Educagdio Especial, de forma a garantir condi¢des
de trabalho as equipas muitidisciplinares

* O estimulo & contratagdo de professores e técnicos especializados com deficiéncia
nas escolas regulares.

* A regulomentagdo dos apoios & frequéncio do ensino superior, de pessoas com
deficiéncia.

* O alargamento do quadro de professores, de professores com habilitagéo
especial e de assistentes é decisivo para tornar possivel a aplicagéio da lei e do
direito a educagéio inclusiva das pessoas com deficiéncia.

* O reforgo da formagdo continua de professores e de pessoal néio-docente sobre
o temdtica da deficiéncia e da educagdio inclusiva e sobre principios e estratégias
de intervengdo.

Cultura e Desporto, um Direito de Todos:

* O reforgo do Orgamento de Estado do Estado para a democratizagéo da pratica
desportiva e cultural.

®* A adopgio de politicas, estratégias e programas de pratica desportiva
plenamente inclusivos, tanto no plano da prdtica generalizada, como no plano
competitivo e de alto rendimento.

® A adopgdo de politicas, estratégias e programas de produgéo, fruictio e difuséo
artistica e cuitural plenamente inclusivos, tanto no plano da pratica e fruigdo
generalizada, como no plano profissional.

O Movimento Associativo :

®* Aumento das verbas cabimentadas para os apoios &s organizacdes néo
governaomentais de pessoas com deficiéncia, por forma a abranger mais
organizagdes e fazer face aos aumentos dos custos.

Lishoa, 3 de Novembro de 2023
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